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MANIFESTAÇÃO

Em cumprimento ao disposto na Resolução SEPLAG/AGE Nº 10.742/2023 c/c no art. 191 da Lei 14.133/2021, vimos manifestar de forma expressa que esta
Loteria do Estado de Minas Gerais optou por firmar a futura contratação especificada no item 9.1.1 do Projeto Básico, em conformidade com a Lei nº
8.666/1993 e a Lei Federal nº 8.987/95.

 

 
OBJETO

Contratação, com exclusividade nos limites territoriais do Estado de Minas Gerais, de Empresa, experiente e capitalizada, para exercer as atividades
operacionais inerentes à exploração e operação dos jogos de Loterias em Sistema On Line/Real Time , contemplando a captação de apostas por meio
presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber Space), observadas as modalidades lotéricas de jogos de prognósticos previstas na legislação federal e
estadual, através de outorga de concessão de serviços de planejamento estratégico, criação de jogos lotéricos, implantação e operação dos produtos lotéricos,
marketing, criação e operação de rede de pontos de venda, comercialização de jogos, desenvolvimento e implantação de sites, plataformas de jogos virtuais,
realização de sorteios e pagamentos de prêmios, mediante contrato de Concessão de serviço público, em conformidade com a Lei 8.666/1993 e a Lei Federal
nº 8.987/95.

 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Trata-se do cumprimento à determinação prevista no art. 2º do Decreto Estadual nº 47.902, de 31 de março de 2020, atualizado em 03 de maio de 2021, com
a missão de fomentar jogos com elevada expectativa de ganhos, visando arrecadar recursos de modo a financiar projetos do Governo do Estado de Minas
Gerais para a promoção do Bem-Estar Social.

 

 
TIPO DA LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL - MAIOR OFERTA

Conforme definido no art. 22, § 1º, da Lei 8.666/93, é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, nos procedimentos de habilitação,
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. Por sua vez, a Lei 8987/95, define no art. 2º II a
concessão de serviço público como a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade concorrência ou diálogo
competitivo, à pessoa jurídica ou a consórcio de empresas que demonstrem capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado.
 A licitação é aberta a licitantes nacionais ou estrangeiras, isoladamente ou reunidas em consórcio, sendo realizada segundo a modalidade de
CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO PELA MAIOR OFERTA DE
REMUNERAÇÃO CORRESPONDENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO A SER REPASSADO À CONTRATANTE - parâmetro esse não inferior a 12%
(doze por cento) da Arrecadação Líquida mínima prevista. Portanto, em resumo, destaque-se que, nos termos do inciso II do art.15 da Lei Federal nº 8987, de
13 de fevereiro de 1995, o critério de julgamento desta licitação será objetivamente o de maior oferta de percentual de remuneração à Concedente, isto é, %
Gross Gaming Revenue - GGR, termo em Inglês que define a Arrecadação Líquida dos jogos, conforme apresentado no Anexo I - Projeto Básico, bem como
em seu Apêndice 2.
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RECIBO
A Empresa                                                                     retirou este Edital
de Licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail
__________________________, aos XX/XX/2023

Assinatura:

 

 

 

 

                    OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO À LOTERIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS PELO E-MAIL
licitacao@loteriamineira.mg.gov.br, PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO.

  A LOTERIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS NÃO SE RESPONSABILIZA POR COMUNICAÇÕES À EMPRESA QUE NÃO ENCAMINHAR
ESTE RECIBO OU PRESTAR INFORMAÇÕES INCORRETAS NO MESMO.   
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EDITAL DE LICITAÇÃO

 

1. PREÂMBULO
1.1. A Loteria do Estado de Minas Gerais, doravante denominada LEMG, com fundamento na Lei Federal nº 8.987 de 13 de fevereiro de 1995 e na
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, torna público que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL -
TIPO MAIOR OFERTA , para outorga da CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO, EM REGIME DE EXCLUSIVIDADE NO ÂMBITO
TERRITORIAL ESTADUAL, DOS JOGOS DE LOTERIAS EM SISTEMA ON LINE/REAL TIME , NO ESTADO DE MINAS GERAIS
- BRASIL, em conformidade com as disposições contidas neste Edital e seus anexos.  

1.2. CONCEITO DE SISTEMA ON LINE/REAL TIME PARA A EXPLORAÇÃO DOS JOGOS LOTÉRICOS EM MEIO
ELETRÔNICO
1.2.1. O CONCEITO que norteia a constituição do Sistema On Line/Real Time fica bem evidenciado, permitindo bom entendimento geral, quando
analisa-se como seu funcionamento acontece, viabilizando materialmente a EXPLORAÇÃO DOS JOGOS LOTÉRICOS EM MEIO ELETRÔNICO no
mercado.

1.2.2. Em mais detalhes, o Sistema estrutura-se na formação e operação de uma rede inteligente de acesso ao mercado, composta de Hardware e
Software, visando captar as apostas e executar os sorteios de premiação, com base em terminais interativos fixos (Land Based) e dispositivos móveis (Cyber
Space), sob conexão permanente, utilizando-se nessa comunicação virtual de um meio tecnológico para a sua integração instantânea e contínua.

1.2.3. O estabelecimento dessa rede de pontos interligados depende, portanto, de um meio integrador, o qual pode ser alternativamente
consubstanciado via rádio, satélite ou pela rede mundial de computadores (Web) e pelos demais dispositivos eletrônicos (Notebooks, Tablets, Smart Phones,
entre outros), sob protocolo de IP (Internet), hoje trafegando dados em alta velocidade/capacidade de banda larga, até de quinta geração (5G).

1.3. O procedimento licitatório será realizado por Comissão Especial de Licitação - CEL, constituída por servidores da Administração Estadual,
indicada pela Portaria n° 28, de 07 de novembro de 2023, do Diretor-Geral da Loteria do Estado de Minas Gerais.

1.4. Essa licitação foi precedida do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI/LEMG Nº 001/2021, realizado no período de 05 de março de
2021 a 24 de julho de 2021, do qual resultaram ofertados por relevantes players internacionais, além das diretrizes específicas às Loterias Tradicionais
impressas em papel, estudos estratégicos de mercado que abrangeram competentemente a possibilidade da exploração adicional dos jogos virtuais/digitais. O
PMI foi então devidamente divulgado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto Estadual nº 44.565, de 03 de julho de 2007, assim
como no sítio eletrônico www.loteriamineira.mg.gov.br.

1.5. O procedimento licitatório ora proposto foi precedido de Consulta Pública, devidamente divulgada no Diário Oficial do Estado datado de 30 de
setembro de 2023.

1.6. O procedimento licitatório ora proposto também foi antecedido de Estudo Técnico Preliminar – ETP, elaborado em conformidade ao disposto
no art. 6º da Resolução SEPLAG nº 115, 29 de dezembro de 2021, que discorre sobre a necessidade do desenvolvimento prévio de avaliações analíticas em
documento específico com escopo técnico estruturado, para a aquisição de bens e a contratação de serviços de qualquer natureza e, no que couber, para
contratação de obras, no âmbito da Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional do Estado de Minas Gerais. 

1.7. Ato contínuo, o ETP foi aprovado pela autoridade competente da LEMG. 

1.8. No DOE, em 28 de outubro de 2023, foi publicado ato de justificação da conveniência da outorga da Concessão, com a descrição de seu objeto,
regime de exclusividade e área de abrangência.

1.9. O procedimento licitatório ora proposto foi  também precedido de Audiência Pública nos termos do artigo 39 da Lei Federal nº 8.666/93,
devidamente divulgada no Diário Oficial do Estado datado de 11 de novembro de 2023, e realizada em 28 de novembro de 2023.

1.10. Por meio da Portaria LEMG Nº 28, de 07 de novembro de 2023, o Diretor-Geral tornou Pública a realização da Concorrência Pública
Internacional LEMG nº 002/2023 e institui a Comissão Especial de Licitação para condução do processo licitatório.

1.11. Este certame licitatório acima citado e o contrato dele decorrente são regidos pela Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, pelas
disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 com suas alterações, Lei Federal 13.756, de 12 de dezembro de 2018, Lei Estadual 9.475, de 23
de dezembro de 1987, Decretos Estaduais nºs 31.163, de 08 de maio de 1990, 47.902, de 31 de março de 2020, alterado pelo 48.184, de 30 de abril de 2021,
por este edital e seus anexos, resguardadas as demais normas próprias relativas à operação de jogos no Estado de Minas Gerais, ao sistema monetário e
tributário nacional e outras normas procedimentais, direta ou indiretamente envolvidas com o objeto desta licitação.
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1.12. Nos termos do inciso I, do Art.18-A, da Lei Federal 8.987, que permite a INVERSÃO DA ORDEM DAS FASES DE HABILITAÇÃO E
JULGAMENTO, a classificação das propostas para remuneração à LEMG, pela concessão dos serviços, será realizada na sessão pública de abertura do
ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO, seguindo-se então com a abertura do ENVELOPE Nº 2 - HABILITAÇÃO do licitante mais bem
classificado, para verificação do atendimento das condições fixadas no conjunto documental, Edital e seus Anexos.

1.13. Datas e locais da entrega dos envelopes e da abertura da licitação:

 

- DATA LIMITE DE ENTREGA DOS ENVELOPES : 05/03/2024, 16h, diretamente na Divisão de Compras e Licitações, na sede
da LEMG.

 

- ENDEREÇO DA SEDE LEMG: Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Edifício Gerais, 13º andar, lado ímpar,
localizada na Rodovia Papa João Paulo II – 4.001, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG - CEP 31.630/901.

 

- DATA, HORÁRIO E LOCAL DA SESSÃO DE ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO :
06/03/2024, 14h, Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Edifício Gerais, 13º andar, sala de reunião n° 6, localizada na
Rodovia Papa João Paulo II – 4.001, Bairro Serra Verde - Belo Horizonte/MG - CEP 31.630/901.

 

1.14. Antes do recebimento dos Envelopes com as Propostas e a Documentação de Habilitação, este Edital poderá ser alterado por razões de
interesse público ou por exigência legal. Em qualquer caso, se a modificação realizada afetar a formulação das Propostas, a LEMG, por intermédio da
Comissão Especial de Licitação, fará publicar, no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e nos demais meios pelos quais se deu a publicação original,
aviso de alteração do Edital, fixando nova data para apresentação dos referidos Documentos de Proposta de Remuneração e Habilitação, com prazo não
inferior a 30 (trinta) dias. A seguir, aproveitamos para indicar o elenco de documentos que compõem o processo licitatório: 

 

Edital de Concorrência de Pública.

Projeto Básico- Anexo I;

- Apêndice 1;

- Apêndice 2;

Anexo II - Minuta do Contrato;

Anexo III - Alocação de Riscos;

Anexo IV - Encargos da Concessionária;

Anexo V - Indicadores de Desempenho;

Anexo VI - Modelo do Edital; 

Anexo VII - Cronograma; e

Anexo VIII - Modelo de Proposta. 

 

1.15. DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÕES
No EDITAL e em seus ANEXOS, salvo se do contexto resultar claramente sentido diferente, os termos a seguir, grafados em maiúsculas, significarão:

ADJUDICATÁRIA: a PROPONENTE ou CONSÓRCIO declarado (a) vencedor (a) da LICITAÇÃO e convocado (a) para assinar o CONTRATO;

AFILIADAS: qualquer entidade que, direta ou indiretamente, seja controlada ou esteja sob o controle de um determinado grupo empresarial, ainda que não
desenvolva a mesma atividade da empresa matriz;

ANEXOS: cada um dos documentos anexos ao EDITAL ou ao CONTRATO, incluindo os Apêndices;

APÊNDICES 1 E 2- Apêndices do Anexo I-Projeto Básico,  que tratam das especificações técnicas da “Modelagem de Negócio- Loterias em Sistema On
line/Real time” e “Requisitos Gerais para Operação de Loterias em Sistema On Line/Real Time”, respectivamente;

ANO CALENDÁRIO: período de 12 meses, com início em 1º de janeiro até o dia 31 de dezembro;

SISTEMA ON LINE/REAL TIME PARA A EXPLORAÇÃO DOS JOGOS LOTÉRICOS EM MEIO ELETRÔNICO: é um Sistema tecnológico que
estrutura-se na formação e operação de uma rede inteligente de comunicação integrada e acesso interativo ao mercado, composta de Hardware e Software,
visando captar as apostas e executar os sorteios de premiação, com base em terminais interativos fixos (Land Based) e dispositivos móveis (Cyber Space),
sob conexão permanente, utilizando-se nessa comunicação virtual de um meio tecnológico para a sua integração instantânea e contínua.;

LAND BASED: meio presencial no ambiente de varejo do mercado em que são captadas as apostas dos apostadores via Auto Serviço e/ou Revendedores;

CYBER SPACE: O ciberespaço é o ambiente nocional em que a comunicação sobre redes informáticas ocorre. A partir da década de 1980, o termo "espaço
cibernético" foi adotado globalmente em sua versão inglesa na informática e tornou-se um termo familiar na década de 1990, com o uso generalizado da
internet, das redes e da comunicação digital, etc.;

CASO FORTUITO: fato ou evento imprevisível ou de difícil previsão, que não pode ser evitado, decorrente de fato alheio à vontade das PARTES, que
tenha impacto direto sobre o desenvolvimento do objeto da CONCESSÃO;

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO-CEL: significa o ÓRGÃO COLEGIADO composto por membros nomeados pelo CONCEDENTE cuja
atribuição é conduzir os trabalhos necessários à realização da LICITAÇÃO;

CONCESSÃO: a CONCESSÃO DE SERVIÇO A SER EXPLORADA nos termos do EDITAL e ANEXOS;

CONCEDENTE: Loteria do Estado de Minas Gerais - LEMG;

CONCESSIONÁRIA: licitante vencedora que assinou o CONTRATO;

CONSORCIADA: pessoa jurídica integrante de CONSÓRCIO na LICITAÇÃO;

CONSÓRCIO: GRUPO DE PESSOAS JURÍDICAS QUE SE VINCULAM POR TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO ou instrumento
similar previsto em lei, com o objetivo de agregar capacitação técnica, econômica e financeira para a participação na LICITAÇÃO, e que respondem
subsidiariamente pelo cumprimento das obrigações decorrentes da LICITAÇÃO, observados os termos do EDITAL;

CONTRATO: INSTRUMENTO JURÍDICO DE CONTRATAÇÃO DA CONCESSÃO a ser assinado entre o CONCEDENTE e a SPE ou Consórcio cuja
minuta corresponde ao ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO;

CRONOGRAMA: CONJUNTO DE MARCOS TEMPORAIS detalhados no ANEXO VII – CRONOGRAMA;
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DIAS ÚTEIS: qualquer dia, exceto os sábados, os domingos e feriados nacionais ou estaduais, no Estado de Minas Gerais;

DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO: conjunto de DOCUMENTOS EXIGIDOS DA LICITANTE PARA FINS DE CREDENCIAMENTO, nos
termos do item 11 e seguintes do EDITAL;

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: documentos relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira,
à qualificação técnica e demais documentos/declarações adicionais, que deverão ser apresentados pela PROPONENTE no Volume 2 observadas as regras do
EDITAL;

DOE: Diário Oficial do Estado de Minas Gerais;

EDITAL: INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, que contém as REGRAS com base nas quais será regida a LICITAÇÃO;

OBJETO: objeto do contrato de concessão;

ARRECADAÇÃO BRUTA: A ARRECADAÇÃO BRUTA foi fixada em R$ 15.476.190.476,19 (quinze bilhões, quatrocentos e setenta e seis milhões,
cento e noventa mil, quatrocentos e setenta e seis reais e dezenove centavos);
ARRECADAÇÃO LÍQUIDA: ARRECADAÇÃO LÍQUIDA é calculada após a aplicação dos seguintes descontos na Arrecadação Bruta dos Jogos: 60%
(sessenta por cento) da PREMIAÇÃO MÍNIMA AOS APOSTADORES e 5% (cinco por cento) do INVESTIMENTO MÍNIMO EM MARKETING;

VALOR DE REPASSE MÍNIMO: A REMUNERAÇÃO À CONCEDENTE na condição de REPASSE MÍNIMO foi fixada em R$ 650.000.000,00
(seiscentos e cinquenta milhões de reais);
FORÇA MAIOR: acontecimento relacionado a fatos externos, independentes da vontade humana, que impedem o cumprimento das obrigações e que tenha
impacto direto sobre o desenvolvimento do objeto da CONCESSÃO;

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: O VALOR DA GARANTIA CONTRATUAL, fixada em 0,52% (zero vírgula cinquenta e dois por
cento) do valor do contrato, será de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais).
INDICADORES DE DESEMPENHO: indicadores que avaliam a situação e o resultado dos SERVIÇOS prestados pela CONCESSIONÁRIA, conforme
descritos no ANEXO V – INDICADORES DE DESEMPENHO;

LICITAÇÃO: PROCEDIMENTO PÚBLICO PARA SELECIONAR, entre as propostas apresentadas, a que melhor atenda ao interesse da Administração
Pública, com base nos critérios previstos neste EDITAL e ANEXOS;

LICITANTE: pessoa jurídica que CONCORRE NA LICITAÇÃO, isoladamente ou em CONSÓRCIO;

LÍDER DO CONSÓRCIO: CONSORCIADA que representa o CONSÓRCIO perante o PODER CONCEDENTE;

PARTES: CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA, individualmente no singular e em conjunto no plural;

PLANO ESTRATÉGICO DE MARKETING: consiste em um plano de ações integradas com o propósito de atingir os objetivos mercadológicos; 

PLANO DE MARKETING, COMUNICAÇÃO E PROMOÇÃO: parte integrante do plano estratégico de Marketing. Deverá ser elaborado mediante a
combinação eficaz dos elementos de propaganda, promoção de vendas, publicidade, venda direta, relações públicas, mídias sociais, entre outros;

PODER CONCEDENTE: LOTERIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS-LEMG;

PRAZO DA CONCESSÃO: prazo de 26 (vinte e seis) ANOS, contados a partir da data da publicação do instrumento contratual no órgão de
imprensa oficial, renovável por igual período, uma única vez, quando do interesse da Administração Pública;

PLANO DE NEGÓCIO: detalhamento de todos os elementos do planejamento e execução geral dos serviços de exploração dos jogos lotéricos, de modo a
gerar um conjunto de elementos (tecnológicos, logísticos, operacionais, comerciais, administrativos, financeiros e regulatórios), suficientes para a perfeita
caracterização dos serviços a serem executados, bem como a avaliação dos custos, e prazos e execução;

PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO:  documento com informações necessárias à apresentação da Proposta, conforme "Proposta de Remuneração",
constante no Anexo VIII - Modelo de Proposta;

PROPOSTA: documentos de credenciamento, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e a PROPOSTA COMERCIAL, considerados em conjunto;

REEQUILÍBRIO-ECONÔMICO-FINANCEIRO: procedimento que visa assegurar o equilíbrio econômico financeiro do instrumento de CONTRATO,
conforme disposições constantes no ANEXO III – ALOCAÇÃO DE RISCOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO;

APOSTADORES: pessoas físicas que realizam apostas no portfólio oferecido pela CONCESSIONÁRIA;

VALOR DO CONTRATO: O VALOR TOTAL DO CONTRATO SERÁ DE R$ 15.476.190.476,19 (quinze bilhões, quatrocentos e setenta e seis
milhões, cento e noventa mil, quatrocentos e setenta e seis reais e dezenove centavos); 
VOLUME: conjunto ou cada VOLUME individual que contenha, observadas as regras do EDITAL, os documentos de credenciamento, DOCUMENTOS
DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA COMERCIAL. Os VOLUMES deverão ser entregues na SESSÃO PÚBLICA INAUGURAL;

RECEITA OPERACIONAL BRUTA DA CONCESSIONÁRIA:  o resultado da diferença da Arrecadação Líquida descontada dos percentuais atribuídos
ao repasse ao Poder Concedente (proposta) e ao pagamento de comissões aos pontos de venda no mercado.

 

2. DA RETIRADA DO EDITAL
2.1. Este Edital e seus Anexos deverão ser retirados em meio eletrônico, no endereço da rede mundial de
computadores: www.loteriamineira.mg.gov.br, a partir do dia 29 de dezembro de 2023.

2.2. Cabe ao licitante efetuar a retirada do Edital e de todos os seus Anexos, não sendo aceita qualquer alegação posterior de insuficiência de
documentos.

 

3. DAS DIVERGÊNCIAS E INTERPRETAÇÃO
3.1. No caso de haver divergência de interpretações, prevalecerá o disposto no texto deste Edital.

3.2. No caso de divergência entre o documento original no idioma português e a respectiva tradução para outras línguas, prevalecerá o texto
original.

3.3. Todos os valores expressos nessa licitação deverão ser apresentados em Reais (R$), moeda nacional do Brasil. Os valores em moeda
estrangeira deverão ser convertidos, considerando-se a taxa de câmbio de venda da respectiva moeda pelo Banco Central do Brasil, relativa à data da
elaboração da proposta.

3.4. O idioma desta licitação é o Português escrito e falado no Brasil.

3.5. Para todos os efeitos dessa licitação os termos licitantes, proponentes e concorrentes se equivalem.

3.6. Para todos os efeitos dessa licitação e do contrato dela decorrente, o termo Loterias em Sistema On Line/Real Time equivale às modalidades
lotéricas de prognósticos numéricos e instantâneos, conforme definições dispostas nas legislações federal, Lei Federal nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018
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e estadual, Decreto Estadual nº 48.184, de 30 de abril de 2021, que tenham sua exploração comercial viabilizada técnica e exclusivamente pelo meio
virtual/digital, presencial ou remotamente.

3.7. Para as referências de tempo contidas nesse Edital será observado o horário de Brasília-DF, Brasil.

3.8. Havendo divergência entre os valores numéricos e aqueles apresentados por extenso na documentação apresentada pelo licitante prevalecerão
os últimos.

 

4. DO OBJETO
4.1. Contratação, com exclusividade nos limites territoriais do estado de Minas Gerais, de Empresa, experiente e capitalizada, para exercer as
atividades operacionais inerentes à exploração e operação dos jogos de Loterias em Sistema On Line/Real Time , contemplando a captação de apostas por
meio presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber Space), observadas as modalidades lotéricas de jogos de prognósticos previstas na legislação federal e
estadual, através de outorga de concessão de serviços de planejamento estratégico, criação de jogos lotéricos, implantação e operação dos produtos lotéricos,
marketing, criação e operação de rede de pontos de venda, comercialização de jogos, desenvolvimento e implantação de sites, plataformas de jogos virtuais,
realização de sorteios e pagamentos de prêmios, mediante contrato de Concessão de serviço público, em conformidade com a Lei 8.666/1993 e a Lei Federal
nº 8.987/95.

 

5. ATRIBUIÇÕES DA CONCESSIONÁRIA REFERENTES À EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 
5.1. A prestação dos serviços no Sistema de Jogos implantados se dará por conta e risco da Concessionária e compreenderá as seguintes
atribuições:

5.1.1. Implantação e manutenção de Sistema de Gestão de Jogos que atenda todos os requisitos do Projeto Básico;

5.1.2. Planejamento estratégico e criação de produtos lotéricos;

5.1.3. Implantação/contratação de pontos de venda para captação presencial de apostas (Land Based) no Estado de Minas Gerais, buscando-se
idealmente o cumprimento da meta de desafio conforme disposto no subitem 5.2.3 do Anexo I - Projeto Básico/Apêndice I;

5.1.4. Instalação de equipamentos, Terminais de Múltiplas Tipologias, atendendo às necessidades diversificadas dos diferentes Canais de
Distribuição para a captação presencial de apostas no mercado;

5.1.5. Definição da solução de Meios de Pagamento, próprios ou de terceiros;

5.1.6. Formulação de Planos de Jogos atrativos para as Loterias em Sistema On Line/Real Time;

5.1.7. Desenvolvimento de projeto de jogos de Loteria Instantânea e Convencional em meio virtual/digital (Cyber Space);

5.1.8. Desenvolvimento e execução de ações de comunicação e campanhas publicitárias e promocionais inerentes ao objeto;

5.1.9. Realização de sorteios presenciais conforme projetos de jogo;

5.1.10. Viabilização de pagamento de prêmios aos ganhadores;

5.1.11. Atualização tecnológica do Sistema de Gestão de Jogos;

5.1.12. Efetivação e quitação dos Repasses ao Poder Concedente;

5.1.13. Observância estrita à estruturação tempestiva correspondente ao desenvolvimento dos jogos lotéricos para Sistema On Line/Real Time em
meio presencial (Land Based) e digital/virtual (Cyber Space), conforme estabelecida no Termo de Aceitação.

 

6. SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIROS
6.1. Sem prejuízo de suas responsabilidades, a Concessionária deverá executar o objeto da Concessão, conforme estabelecido no conjunto dos
documentos Projeto Básico, Edital e em seus Anexos, por si ou por meio de terceiros, por sua conta e risco.

6.1.1. Neste particular, o Poder Concedente através Comissão Especial de Licitação institui quais parcelas do objeto contratual concessionado não
podem ser terceirizadas, em absoluto, e esclarece aquelas que podem, sob a incumbência integral do Concessionário, após aprovação do Poder Concedente,
contar com serviços acessórios prestados por terceiros, a saber:

a) Não podem ser repartidos ou terceirizados a exploração do negócio lotérico em si, com especial fulcro ao seu planejamento estratégico,
relacionado ao desenvolvimento e implementação da dinâmica fundamental inerente aos produtos lotéricos em si, bem como o cumprimento de
todas as obrigações financeiras e da satisfação de revendedores e apostadores decorrentes de sua comercialização no mercado do Estado de Minas
Gerais.

b) Podem ser terceirizados os SERVIÇOS DE CARÁTER ACESSÓRIO , condicionados à excelência em qualidade, executados por empresas
especializadas, idôneas, tendo-os como atividade-fim, especificamente:

Serviços de Publicidade, Propaganda e Promoções;

Serviços de Tecnologia da Informação;

Provedores de Serviços de Internet;

Provedores de Softwares e Plataformas de Jogos;

Provedores de Soluções de Meios de Pagamentos;

Provedores de Serviços em Nuvem.

c) Os serviços a serem subcontratados, sob terceirização, conforme acima descrito no item b, não equivalem àqueles exigidos como requisito de
habilitação técnica constantes do Edital, para o principal do objeto licitado, entendida essa parcela do objeto como o conjunto de itens para os
quais foi exigida, como requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de serviço com
características semelhantes.

6.2. O Poder Concedente poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a contratação de terceiros para a execução a tais partes específicas
das operações relacionadas ao negócio. Tratam-se de atividades nas quais a EXECUÇÃO é CARACTERIZADA COMO ACESSÓRIAS E DE APOIO À
OPERAÇÃO DO OBJETO DA CONCESSÃO.

6.3. Os terceiros contratados pela Concessionária deverão ser dotados de higidez financeira, de competência operacional e habilidade técnica, sendo
a Concessionária diretamente responsável perante o Poder Concedente por quaisquer problemas ou prejuízos decorrentes da falta de algum desses pilares
empresariais.

6.4. O Poder Concedente, em função do princípio da indisponibilidade do interesse público, encarregar-se-á de adotar cautelas tendentes a garantir
o cumprimento satisfatório do Objeto da Concessão, exigindo os documentos capazes de comprovar a idoneidade e a capacidade técnica do interessado para
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desempenhar as parcelas que serão alvo de subcontratação. Destaca-se ainda que a exigência de comprovação para os entes a serem subcontratados estará
alinhada com os mesmos requisitos documentais, de regularidade fiscal, significando que o terceirizado encontra-se de forma regular perante suas obrigações
com a legislação tributária federal, estadual, municipal, seguridade social e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demandados neste Edital ao longo
processo licitatório.

6.5. O fato de a existência de contrato com terceiros ter sido levada ao conhecimento do Poder Concedente não exime a CONCESSIONÁRIA do
cumprimento de suas OBRIGAÇÕES e ATRIBUIÇÕES decorrentes do Contrato.

6.6. A relação entre a CONCESSIONÁRIA e seus fornecedores será regida pelo direito privado, com a prévia anuência da LEMG e pressupõe o
cumprimento das normas regulamentares das modalidades do serviço concedido.

6.7. Os contratos entre a CONCESSIONÁRIA e terceiros deverão, ainda, prever cláusula de sub-rogação ao Poder Concedente, que será exercida a
critério do mesmo.

6.8. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato,
bem como da contratação de terceiros.

6.9. A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar-se que os terceiros contratados tenham experiência pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com as obrigações assumidas.

 

7.  DO PRAZO E DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO
7.1. A outorga da Concessão vigorará pelo prazo de 26 (vinte e seis) ANOS, contados a partir da data da publicação do instrumento contratual no
órgão de imprensa oficial, podendo ser prorrogada por igual período, uma única vez, de acordo com interesse da Administração Pública.

7.2. O VALOR TOTAL DO CONTRATO SERÁ DE R$ 15.476.190.476,19 (quinze bilhões, quatrocentos e setenta e seis milhões, cento e
noventa mil, quatrocentos e setenta e seis reais e dezenove centavos).
7.2.1. Haverá a EXIGÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO À CONCEDENTE NO VALOR NOMINAL
DE R$ 18.270.000,00 (dezoito milhões, duzentos e setenta mil reais).
 

8. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
8.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre o conteúdo desse Edital e de seus Anexos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão Especial de
Licitação-CEL da Concorrência Pública Internacional LEMG Nº 002/2023, devendo ser encaminhados até o 5º (quinto) dia útil que anteceder a data de
recebimento dos envelopes de Habilitação e Proposta de Remuneração, por meio eletrônico, no endereço licitacao@loteriamineira.mg.gov.br, segundo
modelo do Anexo VI.

8.1.1. A LEMG enviará confirmação de recebimento pelo mesmo meio.

8.1.2. A CEL responderá às solicitações de esclarecimentos em até 03 (três) dias úteis.

8.2. A CEL responderá às consultas, divulgando o seu teor e as respectivas respostas, a todos os interessados, por meio de publicação no sítio
eletrônico: www.loteriamineira.mg.gov.br.

8.3. As respostas às consultas tempestivamente formuladas integram o Edital, quando divulgadas na forma supracitada.

 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
9.1. As disposições desse Edital poderão ser objeto de impugnação, se violarem determinações legais.

9.2. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Presidente da Comissão Especial de Licitação (CEL) da Concorrência Pública Internacional
LEMG Nº 002/2023, devendo ser encaminhadas por meio eletrônico, no endereço licitacao@loteriamineira.mg.gov.br ou protocoladas diretamente na sede
da LEMG, segundo modelo do Anexo VI.

9.3. A impugnação poderá ser feita:

9.3.1. por qualquer cidadão, até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura do envelope nº 1 - proposta de remuneração, cabendo à CEL
julgar e responder em até 03 (três) dias úteis;

9.3.2. por licitante, até o segundo dia útil que anteceder a da data fixada para a abertura do envelope nº 1 - proposta de remuneração, cabendo à CEL
julgar e responder antes da abertura das propostas ou suspender a licitação, caso julgue necessário, até a publicação da resposta no endereço
eletrônico www.loteriamineira.mg.gov.br.

9.4. Acolhida a impugnação, a Comissão Especial de Licitação divulgará Aviso de Alteração de Edital no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais
e nos demais meios pelos quais se deu a publicação original, informando as partes do Edital que foram alteradas e, caso a alteração implique a reformulação
da Proposta de Remuneração, será reaberto o prazo inicialmente estabelecido para a entrega das propostas e documentos de habilitação.

 

10.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
10.1. Poderão participar dessa licitação quaisquer interessados que comprovem possuir os requisitos exigidos nesse Edital:

10.1.1. Empresas nacionais e estrangeiras autorizadas a funcionar no País;

10.1.2.  Empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil, isoladamente ou em consórcio;

10.1.2.1. As empresas estrangeiras que não funcionam no País somente poderão participar dessa licitação por meio de representação legal no Brasil ou
em consórcio com empresa brasileira.

10.2. São condições para a participação de consórcio:

10.2.1. Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio subscrito pelas consorciadas;

10.2.2. Indicação da empresa responsável pelo consórcio, sendo que no caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá
necessariamente à empresa brasileira;

10.2.3. Apresentação de toda a documentação exigida no item de habilitação para os proponentes isolados, observadas as regras específicas para
participação de empresas em consórcio.

10.2.4.  Para viabilizar ampla participação de empresas estrangeiras no certame licitatório, na hipótese de constituição de eventual consórcio, será
recomendada a montagem de estrutura societária no Brasil que seja a mais eficiente,  otimizando-se os aspectos administrativos e tributários. Em caso de
sagrar-se vencedor do certame e tornar-se o Concessionário a ser contratado pela LEMG, a Comissão Especial de Licitação - CEL expressa a previsão firme
de que o CONSÓRCIO poderá sofrer alteração societária, exclusivamente do ponto de vista formal, observando-se as disposições contidas no Capítulo II -
Habilitação Jurídica, com fulcro no subitem 14.3.2 desse Edital.
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10.3. Não poderão participar as empresas que:

10.3.1. Nesta mesma licitação, estejam consorciadas, através de mais de um consórcio ou isoladamente;

10.3.2. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação;

10.3.3. Enquadrarem-se como sociedade estrangeira que requisitaram devidamente e não foram autorizadas a funcionar no País por quaisquer
motivos;    

10.3.4. Estiverem suspensas temporariamente de participar de licitações ou impedidas de contratar com a Administração, sancionadas com
fundamento no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

10.3.5. Estiverem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais;

10.3.6. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, sancionadas com fundamento
no art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

10.3.7. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União, Estados ou Municípios ou
que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição da República;

10.3.8. Pessoa jurídica que tenha sido proibida de participar de licitações promovidas pela Administração Pública, em virtude de prática de infração à
ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529, de 30 de novembro de 2011;

10.3.9. Pessoa jurídica que tenha sido proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de condenação por ato de improbidade
administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal n.º 8.429, de 02 de junho de 1992, após o trânsito em julgado da sentença;

10.3.10. Pessoa jurídica que tenha sido condenada, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de direitos devido à prática de crimes
ambientais, conforme disciplinado no art. 10 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;

10.3.11. Pessoa jurídica que tenha sócio majoritário ou sócio administrador condenado pela prática de crime contra a Administração Pública Estadual,
nos termos da Lei Estadual n.º 23.451, de 24 de outubro de 2019.

10.3.12. Estiverem inclusas em uma das situações previstas no art. 9° da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

10.4. As LICITANTES pessoas jurídicas estrangeiras deverão apresentar, tanto para a participação isolada na LICITAÇÃO como em CONSÓRCIO,
documentos equivalentes aos documentos de habilitação exigidos neste EDITAL, devidamente autenticados pela autoridade consular brasileira de seu
país de origem e traduzidos por tradutor juramentado.
10.5. As sociedades estrangeiras provenientes de Estados Signatários da Convenção Sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de
Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada no Brasil por meio do Decreto Federal n.º 8.660/16, poderão substituir a autenticação pela autoridade
consular, referida no Item 10.3.3 deste EDITAL, pela aposição de apostila de que trata referida Convenção, quando couber.
10.6. A documentação referida no item acima e a respectiva apostila deverão ser traduzidas por tradutor juramentado e conter firma reconhecida
como verdadeira por notário público, quando aplicável.

10.7. As LICITANTES pessoas jurídicas estrangeiras deverão apresentar declaração conforme modelo constante do ANEXO VI – MODELO DO
EDITAL, certificando a correlação entre os documentos exigidos neste EDITAL e os correspondentes no país de origem, assim como suas validades.

10.8. Os documentos de habilitação equivalentes devem ser apresentados de forma a possibilitar a análise acerca da sua validade e exigibilidade
10.3.8. Na hipótese da inexistência de documentos equivalentes aos solicitados neste EDITAL ou de órgão(s) no país de origem que os autentique(m), deverá
ser apresentada declaração informando tal fato, por parte da LICITANTE, conforme modelo constante do ANEXO VI – MODELO DO EDITAL.

10.9. Caso algum dos documentos exigidos para participação no presente EDITAL se enquadre na hipótese do item anterior, a declaração contida no
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE EQUIVALÊNCIA, deverá ser acrescida da correspondente declaração de inexistência de débitos de
natureza tributária e trabalhista exigíveis.

10.10. As LICITANTES responderão civil, administrativa e penalmente pela veracidade das declarações referidas acima.

10.11. Como representante legal das LICITANTES pessoas jurídicas estrangeiras, considera-se a pessoa legalmente credenciada e domiciliada no
Brasil, com poderes expressos, mediante procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida como verdadeira por notário ou outra
entidade de acordo com a legislação aplicável aos documentos, para receber citação e responder administrativa e judicialmente no Brasil, bem como para
representá-la em todas as fases do processo.

10.12. A procuração referida no Item 10.4 deste EDITAL deverá ser emitida na língua oficial do país de origem da LICITANTE, devidamente
consularizada, com tradução juramentada e registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos. Destacando- se que, especificamente para os fins
de participação, na LICITAÇÃO, é dispensado o registro da tradução juramentada dos demais documentos estrangeiros da LICITANTE no Cartório
de Registro de Títulos e Documentos.
 

11. DO CREDENCIAMENTO
11.1. Qualquer declaração somente será feita nessa Concorrência Pública Internacional por pessoa/representante devidamente credenciada.

11.2. Considerar-se-á como representante credenciado da licitante pessoa devidamente designada, para falar e atuar em nome da concorrente durante
as reuniões de abertura dos envelopes, e demais atos do certame.

11.3. Entende-se por documento credencial:

11.3.1. Estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da licitante, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhada de cópia autenticada ou apresentação do original da
cédula de identidade; ou

11.3.2. Procuração por instrumento público ou, no caso de instrumento particular (conforme modelo constante no Anexo-VI), com firma reconhecida
acompanhada de cópia autenticada ou apresentação do original da cédula de identidade do outorgado, e também apresentação de documento do outorgante,
em que se possa verificar sua qualidade de representante legal da licitante.

11.4. O documento credencial poderá ser apresentado à CEL no início dos trabalhos, isto é, antes do início da abertura das propostas ou quando esta
o exigir e será retido pela CEL e juntado aos autos do processo licitatório.

11.5. Em qualquer momento, a CEL poderá solicitar documentos complementares e informações acerca dos documentos apresentados pelos
licitantes.

11.6. A não apresentação do credenciamento na forma supra não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e
responder em nome dela, sendo facultado, no entanto, o acompanhamento das reuniões.

11.7. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.

 

12. DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO E DE HABILITAÇÃO
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12.1. Cada licitante deverá apresentar 02 (dois) envelopes de documentos, um contendo a Proposta de Remuneração com a maior oferta do licitante
e outro os exigidos para a Habilitação, até o dia e hora indicados no subitem 1.13 deste Edital - Preâmbulo.

12.2. Não será admitido encaminhamento dos envelopes por via postal ou similar, sendo recebidos apenas se entregues pessoalmente no protocolo
localizado na sede da LEMG.

12.3. Os documentos relativos à Proposta de Remuneração e à Habilitação deverão ser entregues em envelopes distintos, lacrados, rubricados no
fecho e identificados com nome do licitante, em suas partes externas e frontais, e identificados com os seguintes dizeres:

 

 

 

 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO
ESTADO DE MINAS GERAIS / LEMG /CONCORRÊNCIA
PÚBLICA INTERNACIONAL nº 002/2023
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ DO LICITANTE:
 

 

 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
ESTADO DE MINAS GERAIS / LEMG /CONCORRÊNCIA
PÚBLICA INTERNACIONAL nº 002/2023
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ DO LICITANTE:
 

 

 

12.4. Os documentos de habilitação da licitante e do representante legal no Brasil de empresa estrangeira deverão estar contidos no mesmo
envelope.

12.5. Os documentos de habilitação das empresas consorciadas deverão estar contidos no mesmo envelope.

12.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço, ou quaisquer outras condições que importem
em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a corrigir erros materiais, sem nenhuma
alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venha a causar prejuízos aos demais licitantes.

12.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição àqueles exigidos neste Edital e seus Anexos.

12.8. O protocolo dos envelopes de Proposta de Remuneração e de Habilitação implica na total aceitação dos termos desse Edital e seus Anexos.

 

13. DA PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO
13.1. As informações que comporão a Proposta de Remuneração deverão ser organizadas em capítulos, conforme " Modelo de Proposta ",
constante no Anexo VIII , digitadas sem emendas, rasuras ou entrelinhas e serão apresentados em páginas numeradas, rubricadas pelo Licitante
ou representante legal, encadernado, na sequência a seguir:

13.1.1. Capítulo I - Introdução:
13.1.1.1. Caracterização da Licitante isolada ou em consórcio de empresas brasileiras; ou da empresa estrangeira e sua representante
legal no Brasil; ou da empresa estrangeira e suas consorciadas, com indicação da empresa brasileira líder do consórcio.
13.1.1.2. Endereço e dados de comunicação das Licitantes nacionais e estrangeiras telefone (fixo ou celular) e e-mail.
13.1.1.3. Nome dos responsáveis legais dos Licitantes.
13.1.1.4. Nome do representante da Licitante nesse certame.
13.1.1.5. Dados para contato com o representante da Licitante nesse certame: endereço, telefones (fixo ou celular) e e-mail.
13.1.2. Capítulo II - Oferta de Remuneração da LEMG pela Concessionária:
13.1.2.1. Da Proposta de Remuneração da Concedente durante a Concessão
13.1.2.2. Valor da proposta, em algarismos, expresso em percentuais, considerando no máximo duas casas decimais após a vírgula
(XX,XX%) e por extenso conforme descrito no modelo de "Proposta de Remuneração", constante no Anexo VIII - Modelo de Proposta.

13.1.2.2.1. Será considerada aceitável a oferta de remuneração da LEMG em percentual superior a 12,00% (doze por cento) da
Arrecadação Líquida da exploração das Loterias em Sistema On Line/Real Time. Cumpre ressaltar que o percentual ofertado, conforme
descrito no modelo de  "Proposta de Remuneração", constante no Anexo VIII - Modelo de Proposta, configurará lance único e será considerado
devidamente nos demais cálculos específicos para todas as modalidades de loterias exploradas pela Concessão em meio presencial (Land
Based) e virtual (Cyber Space).
13.1.2.2.2. Serão desclassificadas as ofertas de remuneração da LEMG em percentual inferior a 12,01% (doze vírgula zero um por cento)
do valor da Arrecadação Líquida, por não atendimento ao Anexo I - Projeto Básico /Apêndice 2, ao Edital e a suas especificações.
13.1.2.2.3.  A proposta de remuneração da LEMG deve contemplar a exploração de todas as modalidades lotéricas definidas para o
conjunto de jogos especificado no Sistema de Loterias On Line/Real Time.
13.1.3. Capítulo III - Validade da Proposta
13.1.3.1. Declaração de Validade da Proposta por 90 (noventa) dias prorrogáveis por igual período, a contar da data limite da entrega;
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13.1.3.2. Local, data e assinatura dos representantes legais da licitante.
 

14. DA HABILITAÇÃO
14.1. Na fase de habilitação, a Comissão Especial de Licitação-CEL examinará a pertinência, segundo as exigências a seguir descritas e demais
desse EDITAL, quanto à documentação.

14.2. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do PROPONENTE.

14.3. Os documentos e as informações necessárias à habilitação deverão ser organizados em capítulos, digitados sem emendas, rasuras ou
entrelinhas e serão apresentados em páginas numeradas, rubricadas pelo licitante ou representante legal, encadernado, na sequência a seguir:

14.3.1. Capítulo I - Introdução:
14.3.1.1. Caracterização da licitante isolada ou em consórcio de empresas brasileiras; ou da empresa estrangeira e sua representante legal no Brasil; ou
da empresa estrangeira e suas consorciadas, com indicação da empresa brasileira líder do consórcio.

14.3.1.2. Endereço e dados de comunicação à distância das licitantes nacionais e estrangeiras (telefones fixo e celular, e-mail).

14.3.1.3. Nome dos responsáveis legais do Consórcio.

14.3.1.4. Nome do representante da licitante nesse certame.

14.3.1.5. Dados para contato com o representante da licitante nesse certame: (endereço, telefones fixo e celular, e-mail).

14.3.2. Capítulo II - Habilitação Jurídica:
14.3.2.1. Registro empresarial na junta Comercial, no caso de empresário individual.

14.3.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias ou cooperativas e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou
designação de seus administradores.

14.3.2.3. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de
prova da diretoria em exercício.

14.3.2.4. Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, no termos da Instrução Normativa DREI nº 77/2020.

14.3.2.5. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

14.3.2.6. As sociedades consorciadas deverão apresentar compromisso público ou particular de constituição de CONSÓRCIO ou SPE, subscrito por
todas as consorciadas, contemplando, no mínimo, as seguintes informações:

I - denominação do CONSÓRCIO ou SPE;

II - qualificação dos consorciados ou dos participantes de SPE;

III - organização e objetivos do CONSÓRCIO, a saber, a participação das empresas consorciadas na presente LICITAÇÃO e, em sendo
vencedor, constituir-se, preferencialmente, em Sociedade de Propósito Específico – SPE, segundo as leis brasileiras, na forma de sociedade
anônima, com sede e administração no Brasil, no Estado de Minas Gerais;

IV - composição do CONSÓRCIO ou SPE, com a indicação do percentual da participação de cada uma das consorciadas;

V - indicação da sociedade líder do CONSÓRCIO ou SPE;

VI - compromisso de que as consorciadas responderão isolada e solidariamente por todas as exigências do instrumento convocatório e
pelos atos praticados pelo CONSÓRCIO, até a assinatura do CONTRATO DE CONCESSÃO, bem como, ao longo da execução do
CONTRATO;

VII - outorga de poderes à sociedade líder concedendo poderes expressos, irretratáveis e irrevogáveis para figurar como única
representante legal do CONSÓRCIO perante a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO e o PODER CONCEDENTE, com plenos
poderes para receber notificações, intimações e citações quanto aos assuntos relativos à LICITAÇÃO ou ao CONTRATO, bem como para
concordar com condições, transigir, recorrer e desistir de recurso, comprometer-se a assinar, em nome do CONSÓRCIO, quaisquer papéis e
documentos relacionados com o objeto da LICITAÇÃO.

14.3.3. No caso de CONSÓRCIO ou SPE, as declarações exigidas no EDITAL poderão ser assinadas pela sociedade líder, em nome do
CONSÓRCIO, observado o disposto no inciso VII do item anterior.

14.3.4. Não será admitida a inclusão/exclusão ou a substituição de integrantes de eventual CONSÓRCIO OU SPE.

14.3.4.1. Não há limite de número de participantes para constituição do CONSÓRCIO OU de SPE.

14.3.5. As sociedades ou entidades estrangeiras que não funcionam no Brasil deverão atender, tanto quanto possível, às CONDIÇÕES DE
HABILITAÇÃO, mediante documentos equivalentes, autenticados pelo Consulado Geral do Brasil do país de origem e traduzidos por tradutor juramentado,
e deverão ter representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente.

14.3.6. As sociedades ou entidades estrangeiras que não funcionam no Brasil deverão apresentar declaração de que, para participar da presente
LICITAÇÃO, submeter-se-ão à legislação da República Federativa do Brasil, inclusive às disposições do artigo 32, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/1993, nos
termos do modelo constante Anexo VI.

14.3.7. Capítulo III - Regularidade Fiscal
14.3.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

14.3.7.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objetivo da licitação.

14.3.7.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da
lei.

14.3.7.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

14.3.7.5. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa
da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias.

14.3.7.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943.

14.3.7.7. Serão aceitas, como comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, certidões negativas ou certidões positivas com efeito de negativas que
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noticiem, em seu corpo, que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

14.3.7.8. Toda a documentação de regularidade fiscal apresentada pelo licitante deverá estar válida no momento de entrega do envelope de habilitação,
sob pena de inabilitação do licitante desconforme.

14.3.7.9. O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento
e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo como substituto de documento dele constante, exigido para esse certame, desde que este esteja com a validade em
vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal não poderá ser utilizado, devendo ser apresentado documento novo
com a validade em vigor.

14.3.7.10. Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para esse certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC,
mesmo que estejam com a validade expirada.

14.3.8. Capítulos IV - Qualificação Econômico-Financeira
14.3.8.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

14.3.8.2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no
domicílio da pessoa física;

14.3.8.2.1. Serão aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

14.3.8.2.2. Publicadas em Diário Oficial; ou

14.3.8.2.3. Publicados em jornal; ou

14.3.8.2.4. Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;

14.3.8.2.5. Sociedades Limitadas (LTDA):

14.3.8.2.6. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

14.3.8.2.7. Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do
licitante;

14.3.8.2.8. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123/06 (Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno
Porte) – “SIMPLES NACIONAL”:

14.3.8.2.9. Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do
licitante;

14.3.8.2.10. Os documentos exigidos nesse subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo representante legal do licitante e pelo seu contador
ou, quando publicados em Órgão de Imprensa Oficial, deverão permitir a identificação do veículo e da data de sua publicação e conter o nome do contador e
o número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade.

14.3.8.2.11. As pessoas jurídicas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital– ECD, bem como as sociedades empresárias que facultativamente
aderiram ao sistema, nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, poderão apresentar a ECD para os
fins previstos nesse edital.

14.3.8.2.12. No caso de empresa constituída há menos de 1 (um) ano, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período da existência da sociedade.

14.3.8.2.13. A comprovação da composição da boa situação financeira da empresa será verificada por meio do cálculo do índice contábil da empresa a ser
entregue, considerando-se habilitadas as licitantes que apresentarem os Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez  Corrente (LC),
maiores ou iguais a 1 (um) extraídos das seguintes fórmulas:

 

 

      LG =
  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo_
  Passivo Circulante + Passivo não circulante

 

     SG =
                         Ativo Total                                  
 Passivo Circulante + Passivo não circulante

 

    LC =
      Ativo Circulante      
      Passivo Circulante

 

 

14.3.8.2.14. Nas situações que as empresas licitantes não atinjam, em um dos índices mencionados no subitem 14.3.8.2.13, valor maior ou igual ao valor do
índice previsto no edital, poderá comprovar de forma alternativa, a existência de patrimônio líquido correspondente a, no mínimo, de 10% do valor estimado
da contratação, na forma admitida pelo art. 31, §3º, da Lei Federal n° 8.666/93.

14.3.8.2.15. Para fins do cumprimento o valor estimado da contratação será considerado equivalente ao valor total da proposta do fornecedor.

14.3.8.3. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço.

14.3.8.4. Caso seja necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço,
a memória de cálculo correspondente.

14.3.8.5. A representante legal no País, de empresa estrangeira, deverá apresentar os indicadores de Análise de Balanço segundo regras estabelecidas no
subitem 14.3.8.2.13.

14.3.8.6. Para cumprimento do subitem 14.3.8.1, empresas estrangeiras deverão apresentar os documentos exigidos acompanhados de análise de
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auditores independentes. As empresas devem apresentar suas demonstrações contábeis (balanço e demonstrativo de resultados) certificadas por um contador
registrado na entidade profissional competente, caso a auditoria não seja obrigatória pelas leis de seus países de origem.

14.3.9. Capítulo V - Qualificação Técnica
14.3.9.1. Quanto às exigências de qualificação técnica elencadas neste processo licitatório, a LEMG, estimulada por uma perspectiva de criação de um
legado de negócios que perdure por várias décadas (vide Seção “Preâmbulo” desse documento), destaca aos participantes interessados no certame licitatório
da concessão em tela que:

14.3.9.2. De modo a demonstrar que as exigências de qualificação técnica estipuladas nesse Projeto Básico não restringem a competitividade do
certame, nem tampouco representam extrapolação à certeza da boa execução do objeto , as justificativas acerca da exigência de qualificação técnica,
comprovada por meio de currículo com base na comprovação de experiência relativa à operação de jogos lotéricos de prognósticos numéricos e de
instantâneos em sistema on line/real time nos meios “ land based” e “cyber space” (digitais/virtuais) e experiência prévia conforme subitem 8. 2 , do Projeto
Básico –Anexo I deste Edital (vide seção “Resultado esperado do projeto”) , ficam evidenciadas, comprovadas e legitimadas, na medida em que a execução
dos serviços de exploração dos jogos lotéricos no âmbito do Estado de Minas Gerais possuem elevada relevância ao interesse público, quando, virtuosamente,
tem-se uma operação de qualidade que, atendendo apostadores e revendedores com excelência, cumpra sobretudo a missão básica da Autarquia LEMG de
gerar sustentavelmente recursos financeiros destinados à promoção do bem estar social.

14.3.9.3. Qualificação das Empresas ou do Consórcio - comprovada por meio da apresentação de currículo da empresa participante isolada nessa
licitação; ou da empresa estrangeira e de suas consorciadas; ou da empresa estrangeira e de sua representante legal no Brasil, relatando experiências
anteriores na operação e na gestão financeira de jogos e na operação de atividade de complexidade igual ou superior a da exigida no Anexo I - Projeto Básico.

14.3.9.4. Comprovação da Aptidão da Empresa ou do Consórcio - realizada por meio da apresentação de um ou mais atestados de desempenhos
anteriores da licitante, citados no currículo, emitidos por órgão ou entidade de direito público ou privado, nacional ou internacional, declarando que tem
experiência anterior comprovada na execução.

14.3.9.5. A experiência exigida neste EDITAL também poderá ser comprovada por meio de atestados emitidos em nome de empresa controlada,
controladora, coligada e/ou empresas sob CONTROLE comum da LICITANTE, direta ou indiretamente, e de empresa matriz estrangeira de filial
brasileira, desde que a situação (de sociedade controlada, controladora, coligada e/ou empresas sob CONTROLE comum, direta ou indiretamente, e
de empresa matriz estrangeira de filial brasileira) seja devidamente comprovada e vigore desde data anterior à da publicação do presente EDITAL.
14.3.9.5.1. A relação entre a LICITANTE e a empresa detentora dos documentos de comprovação da experiência constante do item 14.3.9.3, deve ser
comprovada mediante a apresentação de (I) organograma do GRUPO ECONÔMICO que demonstre a(s) relação(ões) societária(s) entre a
LICITANTE e a empresa detentora dos referidos documentos de comprovação; e (II) documentos societários, nos termos da legislação aplicável, que
embasam as relações societárias indicadas naquele organograma, tais como contratos sociais, estatutos sociais, livros de registro de ações (incluindo ações
escriturais), livros de registro de transferência de ações (incluindo ações escriturais) e acordos de quotistas ou de acionistas.

14.3.9.5.2. Na hipótese do item 14.3.9.3, a LICITANTE deverá comprovar que a empresa detentora do atestado não incorre em nenhuma das restrições de
participação na LICITAÇÃO previstas no item 10 deste EDITAL, devendo ser realizadas as consultas nos cadastros indicados nos itens 15 e 16, e
apresentada a certidão negativa a que alude o subitem 14.3.8.2, bem como os documentos previstos no subitem 14.3.7.

14.3.9.6. No caso de Consórcio, o atestado poderá se referir à experiência de qualquer das consorciadas.

14.3.9.7. No caso de empresa estrangeira e de sua representante legal no Brasil o atestado poderá ser de qualquer das duas empresas, desde que na
somatória os atestados compreendam todos os quesitos.

14.3.9.8. Poderá ser apresentado um único atestado compreendendo todos os quesitos, ou mais de um atestado desde que todos os quesitos solicitados
no subitem 14.3.5, sejam comprovados na forma solicitada.

14.3.9.9. Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado, com data, identificação clara da entidade do declarante, com nome e cargo de quem
assinou o atestado e de forma explícita o nome da licitante.

14.3.10. Capítulo VI - Documentos complementares
14.3.10.1. O licitante deverá apresentar Declarações, a serem formalizadas nos termos dos modelos constantes do Anexo VI desse Edital, sendo:

14.3.10.1.1. Declaração do licitante de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, na observância das vedações estabelecidas no
artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, quais sejam, proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos. Se a licitante possuir menores, a partir de 14 anos de
idade, na condição de aprendizes, deverá declarar esta condição.

14.3.10.1.2. Declaração do licitante assegurando, no melhor de seu conhecimento, que as informações por ele fornecidas e o serviço por ele ofertado no
âmbito da licitação não infringem ou não infringirão patentes, marcas e direitos autorais, conforme modelo constante do Anexo VI .

14.3.10.1.3. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do §2º, do art. 32, da Lei Federal n.º 8.666/93, alterado
pela Lei Federal n.º 9.648/98.

14.3.10.1.4. No caso de Consórcio, as declarações a que se refere este item deverão ser firmadas por representantes legais de todos os seus membros.

14.4. Cada uma das empresas do consórcio deverá apresentar isoladamente a documentação exigida nos itens de habilitação jurídica, regularidade
fiscal e qualificação econômico- financeira, sendo admitido o somatório apenas no que se refere ao subitem 14.3.9  e o relativo à Qualificação Técnica.

14.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório
competente ou publicação em órgão da Imprensa Oficial.

14.6. Os documentos de habilitação referem-se à sede do licitante.

14.7. Os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico- financeira, poderão ser substituídos pelo comprovante de
cadastramento junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais.

14.8. Informações acerca do cadastramento poderão ser obtidas no site: www.fornecedores.mg.gov.br.

14.9. As empresas estrangeiras que não funcionam no País atenderão às exigências dos itens anteriores, mediante documentos equivalentes
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor público juramentado.

14.10. Em se tratando de participação de empresa estrangeira, se existir entre o Brasil e o país de origem da licitante algum Acordo Internacional que
disponha sobre a substituição de qualquer dos documentos ou exigências desse Edital, este deverá ser juntado à documentação de habilitação com indicação
precisa do documento substituído.

 

15. DA ABERTURA DA SESSÃO
15.1. No dia, hora e local designados nesse Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão Especial de Licitação-CEL procederá à
abertura da licitação.

15.2. A Comissão Especial de Licitação-CEL declarará iniciada a fase de julgamento do certame, verificando os documentos de credenciamento dos
representantes legais dos Proponentes presentes.
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15.3. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente os licitantes ou representantes
credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos
trabalhos.

15.4. Em todos os atos públicos serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão Especial de Licitação-CEL e pelos
representantes credenciados dos licitantes presentes.

 

16. DOS PROCEDIMENTOS DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO
16.1. Na sessão pública de abertura dessa licitação será demonstrada a inviolabilidade dos envelopes com os documentos de propostas de
remuneração e de habilitação.

16.2. A Comissão Especial de Licitação-CEL rubricará o lacre dos envelopes de nº 01- Proposta de Remuneração e solicitará que os representantes
credenciados dos licitantes também rubriquem o lacre destes envelopes, ficando os mesmos sob a guarda da Loteria do Estado de Minas Gerais, durante a sua
abertura e, posteriormente, até que seja concluída a licitação.

16.3. A Comissão Especial de Licitação-CEL rubricará o lacre dos envelopes de nº 02- Habilitação e solicitará que os representantes credenciados
dos licitantes também rubriquem o lacre destes envelopes, ficando os mesmos sob a guarda da Loteria do Estado de Minas Gerais, para sua abertura após
concluído o julgamento das Propostas de Remuneração e, posteriormente, até que seja concluída a licitação.

 

17. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE REMUNERAÇÃO
17.1. Proceder-se-á a abertura dos Envelopes nº 01 - Proposta de Remuneração, seguindo a ordem de protocolização da entrega dos envelopes de
Proposta e Habilitação, em conformidade com os registros constantes dos Recibos de Protocolos emitidos pelos Setor de Protocolo da LEMG

17.2. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão Especial de Licitação-CEL e pelos licitantes presentes ou por seus
representantes.

17.3. As propostas dos licitantes serão verificadas, quanto à formatação conforme layout do Anexo VIII- Modelo de Proposta e ao atendimento às
exigências desse Edital e do Projeto Básico (Anexo I) e com a comprovação das informações.

17.4. Caso a Comissão Especial de Licitação-CEL julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados,
respeitada a incomunicabilidade entre os licitantes, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os licitantes.

17.5. A comissão Especial de Licitação-CEL ordenará e classificará em primeiro lugar a licitante cuja proposta despontou dentre todas como a de
Maior Oferta, classificando as seguintes em ordem decrescente de oferta de remuneração e publicará este ato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais,
divulgando a ordem da classificação.

17.6. O procedimento de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar com a Maior Oferta poderá ser realizado na mesma sessão de
classificação das propostas, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado
para este fim, após o regular decurso da fase recursal.

17.7. Será desclassificada a proposta que:
17.7.1. Estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital;

17.7.2. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital;

17.7.3. Contiver vícios, ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

17.8. Em igualdade de condições, será dada preferência à proposta apresentada por licitante brasileira, na forma do disposto no art. 3º, §2º, inciso III,
da Lei Federal n° 8.666/93.

17.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no art. 3º, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93 a classificação se fará,
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

17.9.1. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as licitantes convocadas, o sorteio será realizado, a despeito das
ausências.

17.9.2. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, com aquelas sendo colocadas em um recipiente
fechado, do qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada, e assim se retirando as cédulas, sucessivamente, até que se
classifiquem todos os licitantes então empatados.

17.10. O resultado da classificação geral e o resultado final das propostas será divulgado do Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.
 

18. DOS PROCEDIMENTOS DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO

18.1. Completada a fase de classificação das Propostas de Remuneração, será aberto o envelope nº 02 - Habilitação correspondente à licitante cuja
proposta despontou dentre todas como a primeira classificada (Maior Oferta), para a devida verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas
no Edital e procedimento da qualificação das mesmas.

18.2. Iniciada a fase de habilitação e demonstrada a inviolabilidade do envelope com os documentos de habilitação da licitante classificada em
primeiro lugar o mesmo será aberto e verificado o devido atendimento das condições fixadas nesse Edital.

18.3. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou por seus representantes credenciados.

18.4. A sessão será suspensa para análise dos documentos apresentados, marcando, na oportunidade, a previsão da data para divulgação do
resultado.

18.5. Nessa hipótese, os envelopes n° 02 – Habilitação das demais licitantes, já rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da
Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação.

18.6. Verificada o atendimento de todas as exigências deste Edital para a habilitação a Comissão Especial de Licitação-CEL declarará  habilitada a
licitante classificada com a Maior Oferta.

18.7. No caso da licitante classificada com a Maior Oferta não for habilitada a Comissão Especial de Licitação, definirá em novo ato público, a sessão
para abertura do envelope nº 2-Habilitação da licitante classificada em 2º lugar e assim sucessivamente até definir a licitante vencedora com a Maior Oferta.

18.8. Se todos os proponentes forem inabilitados, a Comissão Especial de Licitação-CEL poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a
apresentação de nova documentação, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.

18.9. Os envelopes contendo a documentação de habilitação das licitantes desclassificadas ficarão à disposição das mesmas pelo período de 10
(dez) dias úteis, contados a partir do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação
ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos, após o que poderão ser destruídos pela Comissão Especial de Licitação-CEL).

18.10. Todos os atos desta etapa serão lavrados em ata circunstanciada e assinada pelos membros da Comissão Especial de Licitação-CEL .
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18.11. A divulgação dos atos de habilitação e inabilitação dos licitantes será feita mediante a publicação da imprensa oficial.

 

19. DA GUARDA DOS DOCUMENTOS
19.1. Os Envelopes n° 02 – Habilitação, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão Especial de Licitação-CEL,
permanecerão em poder desta, até que seja concluída a licitação.

19.2. Concluída a licitação, os envelopes contendo a documentação das licitantes desclassificadas ficarão à disposição das mesmas pelo período de
10 (dez) dias úteis, (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, quando denegados os
recursos interpostos, após o que poderão ser destruídos pela Comissão Especial de Licitação-CEL).

 

20. DOS RECURSOS
20.1. Dos atos praticados pela Administração no curso da licitação serão admitidos os seguintes recursos:

20.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação de licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93;

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.           

20.2. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba
recurso hierárquico. O recurso será encaminhado ao Diretor-Geral da LEMG por intermédio do Presidente da Comissão Especial de Licitação-CEL, que
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou fazê-lo subir nesse mesmo prazo, devidamente informado, sob pena de responsabilidade.

20.3. Da interposição de recurso serão intimados os demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados pela
forma já estabelecida nesse Edital.

20.4. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento.

 

21. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
21.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à autoridade competente, para que se proceda à devida
homologação e conseqüente adjudicação do objeto licitado ao vencedor.

21.2. O ato de homologação será publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e o adjudicatário convocado para assinatura do Termo de
Aceitação e do Contrato de Concessão.

 

22. DO CONTRATO
22.1. Após a homologação dos procedimentos da licitação, a adjudicatária terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o termo de aceitação e o Contrato de Concessão, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

22.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pela
Administração.

22.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

22.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da
cominação prevista no art. 81 da Lei geral de Licitações.

22.5. A lei aplicável ao Contrato será a brasileira, não sendo admitida qualquer menção a direito internacional, nem mesmo como meio de
interpretação.

22.6. A legislação brasileira aplicável será aquela em vigor na data dos atos ou fatos que vierem a ocorrer.

22.7. A LEMG providenciará a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.

22.8. A contratada obriga-se a manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação exigidas no Edital e a renovar as certidões
comprobatórias da situação de regularidade para com o INSS, o FGTS, a Dívida Ativa da União e as Fazendas Municipal, Estadual e Federal, sempre que as
mesmas expirarem.

22.9. No ato de assinatura do contrato será exigida apresentação de garantia do contrato e a atualização dos documentos de habilitação que estiverem
com prazo de validade vencido.

22.10. As sanções referentes à inexecução do contrato são aquelas previstas nesse Edital e conforme descrito no Projeto Básico - Anexo I no subitem
8.3 Em caso de descumprimento total ou parcial do contrato celebrado com a Concedente serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº
8.666, de 1993 e na Lei 8.987, de 1995, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, observado o
disposto no art. 38 do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

22.10.1. Da Equipe Gerencial Mínima da Concessionária:
22.10.1.1. A EQUIPE GERENCIAL da CONCESSIONÁRIA será aquela indicada no ato da assinatura do contrato devendo ser empregado
pessoal habilitado, idôneo e suficiente ao atendimento das necessidades exigidas. Em outras palavras, deverá ser apresentado o
organograma, em representação gráfica, que qualificará a estrutura da operação. Nesse organograma deverá estar destacado como as
equipes e departamentos serão estruturados, organizando as relações hierárquicas e as funções/responsabilidades de cada colaborador.
22.10.1.2. Os integrantes da EQUIPE GERENCIAL deverão ser obrigatoriamente os profissionais que efetivamente irão executar e assumir
a responsabilidade pela coordenação e elaboração das atividades para os quais foram indicados.
22.10.1.3. A EQUIPE GERENCIAL deverá ser formada por profissionais de nível superior, com experiência comprovada na área em que
atuarão como responsáveis pela execução técnica e administrativa do contrato de Concessão e farão a interface com a fiscalização da
LEMG e as auditorias do Estado de Minas Gerais.
22.10.1.4. A EQUIPE GERENCIAL mínima deverá ter um responsável em cada conjunto de atividades a seguir:
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22.10.1.4.1. Gestão do sistema - 1 (um) profissional experiente na área de informática em operação de sistema de complexidade igual ou
superior àquela exigida nessa licitação, responsável pela Gestão do Sistema de Jogo e pela segurança das informações;
22.10.1.4.2. Gestão financeira do contrato – 1 (um) profissional experiente em gestão financeira, responsável pelos repasses relativos à
remuneração financeira da LEMG, pelo pagamento de prêmios, pela gestão dos recursos financeiros, pela prestação de contas e quaisquer
outras questões afetas aos aspectos financeiros e contábeis do contrato;
22.10.1.4.3. Publicidade dos Jogos – 1 (um) profissional de Publicidade/Marketing, com experiência adicional em Marketing digital,
responsável pela publicidade dos jogos;
22.10.1.4.4. Gestão dos Pontos de Venda – 1 (um) profissional com experiência na área comercial e logística, responsável pela captação e
acompanhamento dos pontos de venda no mercado;
22.10.1.4.5. Administrador do Contrato - 1 (um) preposto da Concessionária responsável pela elaboração dos Planos de Jogo, pelo
cumprimento do cronograma de vendas acordado no contrato, pela coordenação geral da Concessionária e de todas as questões afetas ao
contrato, inclusive as específicas supracitadas, empresariais, institucionais e mercadológicas;
22.10.1.4.6. Ao longo da vigência contratual, a eventual substituição de profissionais na EQUIPE GERENCIAL da CONCESSIONÁRIA deverá
privilegiar a indicação de novos profissionais com base na comprovação de sua competência técnica necessária;
22.10.1.5. Salvo por caso fortuito ou força maior, a eventual substituição de profissional não poderá, em nenhuma hipótese, ser alegada
como motivo para a alteração de quaisquer das condições contratuais, particularmente dos prazos.
 

23. ARRECADAÇÃO BRUTA ESTIMADA E OBRIGAÇÃO DE REPASSE MÍNIMO À CONCEDENTE
23.1. A ESTIMATIVA PREVISTA para a Arrecadação Bruta Total durante os 26 (vinte e seis) anos de Vigência, define o Valor do Contrato de
Concessão.
23.2. O VALOR DO CO NTRATO, por sua vez, define o Valor da Garantia de Execução Contratual nos termos das disposições do subitem
3.4 do Anexo I - Projeto Básico.
23.2.1. A ESTIMATIVA PREVISTA para a Arrecadação Bruta Total foi projetada com base na combinação das informações e dados nos termos
das disposições do subitem 11.4.1 do Anexo I - Projeto Básico.
23.3. A DISTRIBUIÇÃO ASSUMIDA  para a Arrecadação Bruta Total no Plano de Negócio define os percentuais relativos às parcelas, como
metas mínimas, nos termos das disposições do subitem 14.1. do Anexo I - Projeto Básico.

23.3.1. A RESSALVA DE EXCEÇÃO  precisa ser feita somente à PARCELA DE REMUNERAÇÃO DO CONCESSIONÁRIO, A QUAL
VARIARÁ A MENOR, em função da proposta a ser apresentada pelo Licitante no Certame.
23.3.2. O PERCENTUAL DA ARRECAÇÃO LÍQUIDA da oferta do Licitante  na Concorrência Pública Internacional, a título de remuneração
à Concedente, deverá ser superior a 12,00%, e será expresso de maneira a conter 2 (duas) casas decimais obrigatoriamente, conforme estipulado no
Anexo VIII - Modelo de Proposta.
23.4. Dessa maneira, foram fixadas como Projeção Básica e Metas Mínimas os Montantes a serem atingidos ou superados, de acordo com a
indicação do quadro abaixo:

23.4.1. A ARRECADAÇÃO BRUTA foi fixada em R$ R$ 15.476.190.476,19 (quinze bilhões, quatrocentos e setenta e seis milhões, cento e
noventa mil, quatrocentos e setenta e seis reais e dezenove centavos).
23.4.2. A REMUNERAÇÃO À CONCEDENTE na condição de REPASSE MÍNIMO foi fixada em R$ 650.000.000,00 (seiscentos e cinquenta
milhões de reais).
23.4.3. A ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO , em razão do presente Legado de Negócio de Qualidade de Riscos
Empresariais Minimizados e Decisão Estratégica da Autarquia LEMG, foi fixada nominalmente em R$ 18.270.000,00 (dezoito milhões, duzentos e setenta
mil reais).
23.4.4. A EVOLUÇÃO DA CONCESSÃO foi configurada por diferentes fases, correspondentes aos Quinquênios, os quais serão períodos
qualificados como Marcos de Checagem de Performance dos Resultados Alcançados ao longo da Vigência Contratual, conforme disposto no Anexo I
- Projeto Básico/Apêndice 2.
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Tabela 1: Projeção de Metas Mínimas pelos Quinquênios.

 
 

24.  DAS GARANTIAS
24.1. A CONTRATADA deverá prestar GARANTIA CONTRATUAL  equivalente a 0,52% (zero vírgula cinquenta e dois por cento) do
Valor do Contrato, conforme a estimativa para o Total Geral de Arrecadação Bruta demonstrado acima na 2ª Coluna da Tabela  1, bem como nas disposições
presentes no Anexo I - Projeto Básico.

24.1.1. O VALOR DA GARANTIA CONTRATUAL será, portanto, de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais).
24.2. A APRESENTAÇÃO DA GARANTIA pela Contratada constará como um dos requisitos obrigatórios a constar do TERMO DE
ACEITAÇÃO.

24.2.1. A GARANTIA deverá ser apresentada na assinatura do CONTRATO, sendo exigida para cada um dos sucessivos períodos anuais.
24.3. A FORMA DE PRESTAÇÃO da Garantia Contratual obedece previsão conforme regramento legal.
24.4. Por fim, cumpre destacar que montante acima estabelecido NÃO ULTRAPASSA O LIMITE LEGAL PARA A EXIGÊNCIA DE
GARANTIA DO VALOR DO CONTRATO, nos termos do §2º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93.

24.5. A licitante poderá optar dentre as seguintes modalidades de garantia:

24.5.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública:

24.5.1.1. Em se tratando de títulos da dívida pública, estes deverão ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, acompanhados de comprovante de sua validade atual quanto à liquidez e valor.

24.5.1.2. Em se tratando de caução em dinheiro esta será realizada mediante depósito pela Concessionária em conta vinculada à LEMG, para este fim
específico, constituindo o recibo de depósito comprovação da garantia.

24.5.2. Fiança Bancária ou Seguro Garantia:

24.5.2.1. Em se tratando de fiança bancária, deverá ter sido emitida por instituição bancária incluída no último Relatório dos 50 Maiores Bancos –
Critério de Ativo Total menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo Banco Central do Brasil e deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do art. 827 do Código Civil.

24.5.2.2. Em se tratando de seguro-garantia, deverá ser emitida por Companhia Seguradora autorizada a funcionar no Brasil, sendo requisitos
obrigatórios das apólices:

I - vigência mínima de 12 (doze) meses, com cláusula de renovação até a extinção das obrigações da Concessionária;

II -  estar acompanhada de carta de aceitação da operação pelo IBR– Instituto Brasil Resseguros S.A., ou estar acompanhada de sua
expressa autorização à Seguradora para contratar o resseguro diretamente no exterior, bem como de resseguro junto às Resseguradoras
internacionais;

III - conter disposição expressa de obrigatoriedade de a Seguradora informar à LEMG e à Concessionária em até 90 (noventa) dias antes
do prazo final da validade, se a apólice será ou não renovada.

24.5.2.2.1. As disposições do subitem 24.5.2.2 aplicam-se à garantia prestada na forma de Fiança Bancária, no que couber.

24.5.3. No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro-garantia, a Concessionária deverá apresentar garantia de valor e condições
equivalentes antes do vencimento da apólice, independente de notificação.

24.5.4. O descumprimento da condição estabelecida no subitem anterior, ou a não aprovação pela LEMG da garantia ofertada em substituição, de
forma a atender a sua finalidade, caracterizará a inadimplência da Concessionária sujeitando-a à aplicação das sanções correspondentes.

24.5.5. A Carta de Fiança ou o Seguro Garantia, expedido por estabelecimento bancário ou securitário, deverá conter a seguinte identificação:
Concorrência Pública Internacional LEMG Nº 002/2023, com indicação clara e precisa do valor garantido.

24.6. No caso de Consórcio, a garantia poderá ser prestada em nome de um ou mais consorciados e deverá indicar, expressamente, o nome do
Consórcio e de todas as consorciadas com suas respectivas participações percentuais, independentemente da garantia ter sido prestada por um ou mais
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consorciados. Nesse caso, é ainda admissível o aporte do montante total devido, segregado entre as consorciadas, as quais poderão optar por uma das
modalidades de garantia, sem prejuízo da escolha, pelas demais consorciadas, por modalidade diversa.

 

25. DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO
25.1. A lógica sobre a qual assenta-se o estabelecimento da antecipação de remuneração à Concedente combina vários fundamentos em seu racional,
a saber:

a) O primeiro trata do cumprimento à determinação prevista no art. 2º do Decreto Estadual nº 47.902, de 31 de março de 2020, atualizado
em 03 de maio de 2021,alterado recentemente em 31/08/2023, intitulado Regulamento da Loteria do Estado de Minas Gerais, que estipula
como competência gerar recursos e destiná-los à promoção do bem-estar social e a programas assistenciais variados. Em outros termos, é a
execução da missão precípua de organizar, fomentar e desenvolver a exploração de jogos lotéricos com elevada expectativa de ganhos,
visando arrecadar recursos para financiar projetos do Governo do Estado de Minas Gerais para a promoção do bem-estar social;

b) O segundo, em pleno século XXI, o do império da tecnologia, evidencia paradoxalmente a irrefutável magnitude da persistente carência
generalizada de serviços públicos como educação, segurança, saúde, assistência, previdência, à qual está ainda submetida a maioria
esmagadora da população do País, e, em nosso caso, do povo de Minas Gerais. Portanto, realidade contra a qual, estando como servidores
estaduais, somos incumbidos de lutar para superá-la, de modo a promover a urgente e necessária transformação evolutiva.

c) O terceiro indica a gravidade da situação financeira atual do Estado gerada pelo endividamento crítico acumulado desde os anos 1990 até
os dias de hoje, que resulta em escassez de recursos orçamentários governamentais para cobrir todas as necessidades da sociedade listadas
no fundamento anterior, a demandar soluções imediatas voltadas ao restabelecimento da saúde financeira do ente público;

d) O quarto constata o longo histórico de performance econômica, com resultados positivos relevantes, das duas diferentes concessões já
contratadas pela LEMG, com base na exploração dos jogos lotéricos no Sistema On Line / Real Time, desde a década de 1990. Constatação
estratégica que redunda em riscos empresariais minimizados para a continuidade do referido negócio no mercado, objeto da licitação ora em
curso;

e) O quinto reconhece, devidamente, o panorama de expectativas financeiras elevadas aos Concedentes, alvo do presente debate intenso no
Congresso Nacional, e o cenário efetivo dos investimentos que tem sido realizados pelos players de mercado em diversos outros processos
de credenciamento estaduais já ocorridos, relacionados às apostas de quota fixa.

f) O sexto pontua a disposição expressa no Art. 40, incisos II e IX, da Lei nº 8.666/93, quanto à definição do conteúdo do Edital e seus
Anexos.

25.2. A partir dos motivos acima expostos, a CONCEDENTE decidiu lançar mão do dispositivo previsto no arcabouço regulatório das
Concessões Públicas que permite a exigência ao Concessionário do pagamento antecipado de contribuições fixadas de acordo com previsão em
Contrato.
25.3. O RACIONAL para a tomada dessa decisão deriva do fato de haver êxito considerável, consistentemente comprovado, na exploração
comercial dos jogos digitais/virtuais, empreendida pela Concedente LEMG e seus Concessionários GTECH E INTRALOT BRASIL, sempre via Parceria
Público-Privada, desde o já longínquo ano de 1994. Assim, entende-se que estão bem conhecidos e, portanto, diminuídos os riscos econômicos na empreitada
de disponibilizar aos Apostadores Mineiros pelos meios presencial (Land Based) e virtual/digital (Cyber Space) as Loterias Oficiais Reguladas do Estado,
distribuídas no Sistema On Line/Real Time.

25.4. Logo, como REQUISITO LEGÍTIMO E JUSTIFICÁVEL, a Concedente exigirá da futura Concessionária a ANTECIPAÇÃO DE
PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO, em razão do presente Legado de Negócio de Qualidade e Segurança, com Riscos Operacionais Minimizados, que
será objeto da contratação.
25.5. A ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO equivalerá à SOMA DAS METAS MÍNIMAS DE REPASSE DOS
2(dois) PRIMEIROS ANOS estipulados na Projeção Estimada para a Série Contratual.

25.5.1. O VALOR NOMINAL DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO será de R$ 18.270.000,00 (dezoito milhões,
duzentos e setenta mil reais).
25.5.2. O PAGAMENTO DA ANTECIPAÇÃO  ocorrerá na ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO , frisando-se que sobre esse
MONTANTE ANTECIPADO será aplicada uma TAXA WACC de Desconto para cálculo do Valor Presente, com base na metodologia, a saber:

25.5.2.1. O WACC é a sigla para o termo em Inglês “Weighted Average Cost of Capital” que determina o custo conjunto do capital levantado por uma
companhia.

25.5.2.2. Para o cálculo do valor do capital próprio, utilizamos o CAPM, sigla para "Capital Asset Pricing Model" ou Modelo de Precificação de Ativos
de Capital, método de analise da relação entre o risco e o retorno esperado de um investimento.

25.6. A DILUIÇÃO DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO se dará em PLANO DE DESCONTO NA APURAÇÃO
DOS REPASSES VINDOUROS ao longo da Vigência Contratual.

25.6.1. O PLANO DE DESCONTO contará com 20 (vinte) PARCELAS ANUAIS FIXAS E DE IGUAL VALOR, com vencimento a partir do
6º (SEXTO) ANO da série contratual. Note-se aqui a possibilidade de retorno acelerado da ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO DE
REMUNERAÇÃO, em caso de atingimento de meta específica de cobertura ideal no mercado até o 6º (sexto) ano da série temporal do Contrato, em
bonificação, como disposto no Anexo I - Projeto Básico/Apêndice 1, item 5, REDUZINDO-SE O PLANO DE DESCONTO PARA O TOTAL DE 10
(DEZ) PARCELAS.
25.6.1.1. O PARCELAMENTO será estabelecido sobre o MONTANTE ABSOLUTO ANTECIPADO, definido após o devido cálculo do Valor
Presente.
25.6.1.2. AS PARCELAS serão computadas como CRÉDITOS EM FAVOR DA CONCESSIONÁRIA , sendo o primeira lançamento efetivo a
partir do 6º (sexto) ano até o último da série contratual da Concessão.
 

26. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
26.1. O Diretor Geral da LEMG, em despacho fundamentado, poderá revogar a licitação por razões de interesse público e deverá anulá-la, de ofício
ou por provocação de terceiros, se verificada a ocorrência de qualquer ilegalidade.

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
27.1. Na contagem dos prazos estabelecidos nesse Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se- á o dia do vencimento.

27.2. Os referidos prazos só iniciam e se vencem em dias de expediente na Administração.

27.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário da Comissão Especial de Licitação-CEL.

Edital Concorrência Pública Internacional 002 (79466926)         SEI 2040.01.0000233/2023-04 / pg. 17



27.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

27.5. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

27.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitação-CEL.

27.7. Integram o presente EDITAL, como partes indissociáveis, os seguintes ANEXOS:

27.7.1. ANEXO I - PROJETO BÁSICO-LOTERIAS TRADICIONAIS

27.7.1.1. ANEXO I- Apêndice 1- Modelagem de Negócio- Loterias em Sistema On line/Real time;

27.7.1.2. ANEXO I- Apêndice 2- Requisitos Gerais para Operação de Loterias em Sistema On Line/Real Time.

27.7.2. ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO DA CONCESSÃO;

27.7.3. ANEXO III– ALOCAÇÃO DE RISCOS E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO;

27.7.4. ANEXO IV- ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA;

27.7.5. ANEXO V - INDICADORES DE DESEMPENHO;

27.7.6. ANEXO VI - MODELOS DO EDITAL;

27.7.7. ANEXO VII - CRONOGRAMA;

27.7.8. Anexo VIII - MODELO DE PROPOSTA. 
 

 

 

Ronan Edgard dos Santos Moreira.

Diretor-Geral da LEMG

 

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Ronan Edgard dos Santos Moreira , Diretor(a) Geral, em 29/12/2023, às 12:25, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 79466926 e o código CRC 7D91339F.

Referência: Processo nº 2040.01.0000233/2023-04 SEI nº 79466926
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